BOLETIM DA IMPRESSO
@ t | |
ASSOCIACAODOS MARGODE 1997
ENGENHEIROS N° 124
DA PETROBRAS L E

Presidente do STJ
questiona governo

A AEPET estd reproduzindo neste boletim a corajosa entrevista do presidente do Superior Tribu-
nal de Justica (STJ), Romildo Bueno de Souza, concedida no dia 27 de fevereiro ultimo ao jornal
Correio Braziliense. Nela, é dito em resposta a uma das perguntas feita pelo repérter Warner
Bento Filho, "a Petrobras foi fruto de uma campanha popular que durou décadas. Ndo nas-
ceu nos gabinetes do governo. Se privatizam a Petrobras, é razodvel perguntar o que o

Correio Braziliense - Como o
senhor vé a reforma da Justiga?

Romildo Bueno de Souza- A
proposta de emenda constituci-
onal relativa ao Judiciario, tan-
to quanto as demais emendas
constitucionais, é motivo de ge-
neralizada preocupacgéo. A pro-
posta de emenda judiciaria acer-

povo pensa disso.”

frer modificagées é o texto basi-
co, que cuida dos direitos prin-
cipais. Por exemplo, a relagéio
entre os poderes. Pensemos
numa nagéo em que todos os
poderes estejam concentrados
num pequeno grupo de pessoas
que promulga leis, promove
toda a atividade necesséria para
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que tem no muito débil &0, constru-
Poder Judi- ndo estra-

ciario a seguranca do predomi-
nio da lei.

Correio - Por que as emendas
constitucionais preccupam?
Romildo - Porque a Constitui-
¢éo trata de temas fundamen-
tais, cruciais da vida em socie-
dade. Em um pais onde as con-
digoes politicas se acham con-
solidadas, as constituicoes exi-
bem grande durabilidade. No
Brasil ndo é assim. A identifica-
¢éo do povo com os compromis-
sos de uma sociedade democra-
tica e ainda muito débil. Entéao,
uando se articula um conjunto
e emendas constitucionais, ins-
taura-se um clima de ansieda-
de. A Constituigéo e as respecti-
vas emendas tém a ver com o
arcaboucgo da nagéo e do Esta-
do. Por isso, existe muita apre-
ensdo quando a nagéo é sacu-
dida por um movimento téo
amplo de emendas.

Correio - O senhor pode expli-
car melhor essa questao?
Romildo - O texto que vai so-

das. Este mesmo grupo também
julga os conflitos que surgirem,
tanto entre as pessoas em geral,
quanto entre as pessoas e o Es-
tado. Isto ndo funcionou bem ao
longo da histéria. Esse contexto
levou a tirania. Num contexto de
concentracéo de poderes, resul-
tam favorecidos os interesses
daqueles que estdo préximos

sendo reiteradas. Em relagéo ao
Judiciario, pode-se apontar o
fato de que medidas provisérias
que o Congresso nao transfor-
mou em lei e que o Supremo
Tribunal Federal reputou incons-
titucionais também continuam
sendo reeditadas. Isso também
pode ser dito a respeito da pri-
vatizacéo. A Petrobras foi fruto
de uma campanha popular que
durou décadas. Ndo nasceu nos
%ablnetes do governo. Se priva-
tizam a Petrobras, é razoavel
perguntar o que o Envo pensa
disso. Em relagio a Previdéncia,
dizem que nao podem pagar.
Mas por que deixam todo mun-
do roubar a Previdéncia? S6
néo rouba quem néo quer. E a
evasfo, pela méo-de-obra clan-
destina, é a sonegagcéo, é a fal-
ta de fiscalizagéo, é a ma-admi-
nistracéo, é a corrupcéo. Aio ne-
g6cio ndo presta. Qual é o re-
médio? Privatiza-se. '

Correio - Outro exemplo do cres-

dos nicleos cimento do
de poder. "Num contexto de t?v?:f’j?er Execu-
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tar-se do Po-
der Executivo"?

Romildo - Isso significa, por
um lado , que o Poder Executi-
vo vai assumindo posigoes e to-
mando decisoes que nao refle-
tem necessariamente as tendén-
cias perceptivels na sociedade.
As medidas provisérias nédo sdo
examinadas peio Congresso,
como devem ser, de acordo com
a Constitui¢do. E por isso véo

agregar for-

Eas de apoio aos seus projetos.
nem sempre essa agregagio
de forgas é fruto de compromis-
sos politicos dos partidos. Pode
ocorrer que essa agregacao re-
flita interesses de grupos. E as-
sim o Executivo pode alcancar
um tal peso de deciséo que re-
duz, alem do que seria conveni-
ente, a importéncia dos outros
poderes. (Continua no verso)
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"O Poder Executivo vai
assumindo posigcoes e

tomando decisées que nao

refletemn as tendéncias

perceptiveis na sociedade"”

Correio - Como as reformas
constitucionais afetam a vida do ci-
dadao comum?

Romildo - Uma emenda cons-
titucional como as que estdo em
debate pode significar um retro-
cesso dos direitos sociais, dos
direitos dos trabalhadores.
Quando se fala em flexibiliza-
¢do, em novas formas de con-
tratagéo do trabalho, num am-
biente de desemprego e de per-
dade forga dos sindicatos de tra-
balhadores, todos aqueles que
vivem do trabalho podem sen-
tir-se em perigo.

Correio - Por qué?

Romildo - Porque as emen-
das constitucionais sobre Pre-
vidéncia, sobre atividade eco-
némica, poderéo enfraquecer
os trabalﬁadoras na sua rela-
¢éo com o mundo empresari-
al. Quando se propée uma
emenda constitucional a respei-
to da Previdéncia Social, os di-
reitos sociais - salde, instrugéo,
assisténcia média, aposentado-
ria - passam a ser objeto de no-
vas disposicoes. Essas inovagoes
serdo favordveis? Operarios
morreram lutando por condigées
dignas de trabalho. Essas con-
quistas sdo hoje encaradas sob
o prisma da flexibilizagédo. Elas
estdo correndo risco de mudan-
¢as muito importantes, sob o ar-
gumento de que a globalizagéo
vai proporcionar outras oportu-
nidades de bem-estar.

Correio - O senhor acha que o
Judiciario deveria ter maior partici-
pagao nas questées de reforma
agraria?

Romildo - Néo penso que o
Poder Judiciario deva ter atua-
¢éo no encaminhamento, na ini-
ciativa da reforma agraria. Mas
eu também me preocupo coma
reforma agréria, como qualquer

(continuagao)

pessoa. Como presidente
do Conselho de Justica Fe-
deral, tenho feito pronunci-
amentos puiblicos para mos-
trar que a Justica Federal
é importante para ajudar o
Poder Executivo a promo-
ver a reforma agraria e que
a Justica est4 a espera des-
sa oportunidade de poder cola-
borar, para que possamos supe-
rar esse capitulo das invasdes,
para reduzir o teor de exclusio
social no Brasil. Mas o Poder
Executivo é que tem que ter a
iniciativa. E o Legislativo tem
que votar as leis que facilitema
execucéo da reforma.

Correio - O senhor acha que isso
esta sendo feito?

Romildo - O Congresso esta
discutindo e votando uma lei
que simplifica as desapropria-

"Em relagao a Previdéncia,
dizem que ndo podem pagar.

Mas por que deixam roubar a

Previdéncia? Qual é o
remédio? Privatiza-se"

¢oes de terras por interesse so-
clal. E as declaragoes publicas
séo no sentido de que se inten-
sifique a atuacéo do Poder Exe-
cutivo. Mas talvez isso deva as-
sumir um ritmo mais intenso
porque os conflitos continuam.

Correio - O governo nio esta con-
seguindo acompanhar a demanda?

Romildo - E, parece que a
demanda vai alem daquilo que
a acdo governamental tem as-
segurado.

Correio - Qual é o principal mo-
tivo da morosidade na Justica Fe-
deral?

Romildo - G INSS. Condena-
do areconhecer os direitos
de um previdencidrio, se-
gundo uma sentenga que j&
foi multiplicada por dez mil
vezes em varios tribunais,
o INSS faz questéo de ir até
o Supremo. O que ele ga-
nha com isso? O tempo que
o dinheiro fica no banco. E

com isso ele entope os tribunais.
Mais de 30% das causas julga-
das no ano passado aqui no Tri-
bunal eram do INSS. O que so-
bra na Justica Federal para o li-
tigante em geral é 35% ou 40%
da capacidade da Justica. Os ou-
Lr?s 60% ficam para o Poder Pu-
lico.

Correio - Os juizes ganham pou-
co?

Romildo - Hoje, os jovens ju-
ristas que conseguem se sobres-
sair encontram um campo aber-
to para a sua atividade profissi-
onal. Em poucos anos, teréo fei-
to sua independéncia econémi-
ca. Se o Poder Judiciario quer
trazer para integré-lo esses jo-
vens juristas bem preparacdos,
tera que concorrer no mercado.
Hoje, o mercado néo recrudes-
ce sua importancia? Dizer num

pais de saldrio minimo de 112
reais que juizes ganham pou-
co, pode levar a uma incom-
preenséo se ele ganha, diga-
mos, 3 mil reais. Mas se com-
pararmos com jornalistas ou
com os jovens juristas que fo-
ram para as bancas de advo-
cacia, ai veremos que ele ga-
nha muito pouco. Seja pouco ou
seja muito, ele ndo vem para a
magistratura. Para onde ele est4
indo? Néo é para a magistratura.

Correio - Também néo é para o
jornalismo...

Romildo - (rtsa? A c,uastéo [
essa. Queremos Justiga boa?
Entao, temos que ter juizes, pro-
motores, auxiliares da Justica
treinados, satisfeitos com a sua
profisséo, apoiados por cursos e
sempre seria preferivel que o Es-
tado litigasse menos. Uma redu-

&o de 50% nos litigios do Poder

ublico ja seria um grande ali-
vio para a sobrecarga do Judi-
ciério.

"Quando se fala em

flexibilizagcdo, num ambiente
de desemprego, todos que
vivem do trabalho podem

sentir-se em perigo”
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